
LEI Nº 2.951

DE 19 DE DEZEMBRO DE 2013
AUTORIZA A AQUISIÇÃO, PELO PODER EXECUTIVO, DO IMÓVEL QUE MENCIONA, PARA FINS DE INSTALAÇÃO DE SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO, NA FORMA E NAS CONDIÇÕES QUE ESPECIFICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 09 de dezembro de 2013 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI Nº 2.951
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a adquirir da Companhia Piratininga de Força e Luz (CPFL), o imóvel registrado junto ao 1º Cartório de Registro de Imóveis de Santos, sob a Matrícula nº 40.541, inscrito no Cadastro Imobiliário Municipal sob nº 25.027.014.000, assim descrito e caracterizado:

 “Um prédio sob nos. 25 a 31, da Praça dos Andradas, no perímetro urbano desta Comarca e seu respectivo terreno que mede: 40,80 metros de frente; por 51,40 metros da frente aos fundos, confinando de lado do nº 25, com o Dr. Francisco Negreiros Rinaldi; do outro lado com o nº. 31, com propriedades da adquirente e nos fundos, com a Companhia Rinaldi de Armazes Gerais”.
§ 1º Para aquisição do imóvel fica o Município dispensado da licitação, na forma do inciso X do artigo 24 da Lei Federal nº 8.666/1993;
§ 2º O valor para a compra do imóvel será de R$ 8.820.000,00 (oito milhões, oitocentos e vinte mil reais), abaixo do valor da avaliação elaborada pela Coordenadoria de Engenharia, Avaliações e Cadastro Imobiliário da Prefeitura Municipal de Santos, no Processo Administrativo nº 107921/2013-81.
§ 3º O pagamento será efetuado mediante entrada inicial de R$ 2.340.000,00 (dois milhões, trezentos e quarenta mil reais) na assinatura do instrumento de compra e venda, e o restante, R$ 6.480.000,00 (seis milhões, quatrocentos e oitenta mil reais) em 30 (trinta) parcelas mensais, iguais e consecutivas, acrescidas de juros de 1% (um por cento) ao mês, calculados pela “Tabela Price”, correspondendo a R$ 251.087,77 (duzentos e cinquenta e um mil, oitenta e sete reais e setenta e sete centavos) o valor de cada parcela.
Art. 2º O imóvel será destinado à instalação de unidades administrativas e operacionais dos serviços de educação do Município.
Art. 3º As despesas com a execução desta lei correrão pelas dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4º Esta lei entra em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 19 de dezembro de 2013.

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal

Registrada no livro competente. 
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 19 de dezembro de 2013.
ANA PAULA PRADO CARREIRA
Chefe do Departamento
PA 107.921/2013-81
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